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Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § i° dò

art. 65 da Constituição Estadual, por considerar inconstitucional, decidi

vetar os §§ 2o e 3o do art. 4o do Projeto de Lei n° 405/2015, de autoria

da Deputada Camila Toscano, que "Concede aos Profissionais de

Educação Física que prestam serviços como Personal Trainer

particulares, acesso livre às academias de ginástica, clubes, hotéis e

similares, e dá outras providências.".

RAZÕES DO VETO

A inconstitucionalidade está contida no § 2o do art. 4o, que

diz o seguinte:

"Art. 42 (.)
(...)

§ 22 A multa deverá ser paga ao mesmo órgão municipal
supracitado dentro do prazo descrito no caput."

O veto objetiva dar uma consistência sistêmica ao PL n°

405/2015. Sem o veto, o intérprete da lei vai ter a compreensão de que

a fiscalização ficará a cargo do Procon municipal, pois ao se conjugar a

redação dos §§ 1o e 2o do art. 4o essa será a conclusão lógica.

Art. 4o A inobservância das normas aqui
estabelecidas acarretarão à academia uma multa (...).






























